
Plano-Síntese de Ações
para o Desenvolvimento

Sustentável do Estado
do Pará

PROPOSTAS

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
GABINETE DO GOVERNADOR

Belém - Pará, Setembro de 2019



6 AÇÕES
IMEDIATAS



AÇÕES IMEDIATAS:

Principais Frentes:

Oeste/BR-163

Xingu/BR-230

Xingu: ATM/SFX

Sudeste

1) Definição de áreas prioritárias para prevenção e
controle de crimes ambientais.

Fonte: CIMAM/SEMAS (2019)
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90% SITUA-SE NAS PRINCIPAIS FRENTES DE DESMATAMENTO DETECTADAS.

MUNICÍPIOS | DESMATAMENTO
Município Área desmatada

em 2019 (km²)
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AÇÕES IMEDIATAS:
2) Cooperação com Forças Armadas e Força Nacional
de Segurança.

Proporção mínima em cada frente:

100 Militares
Forças
Armadas; 60 Força

Nacional de
Segurança 20 Polícia

Rodoviária
Federal

Contrapartida Estado:

40 Policiais
militares/frente.



AÇÕES IMEDIATAS:
3) Pólos de Justiça Agroambiental Integrada:

Agilizar os procedimentos de abertura,
condução e conclusão dos procedimentos
legais face aos crimes ambientais.

Aumento da eficiência da G.L.O. Ambiental.

OBJETIVO:

EFEITO
IMEDIATO:

• Poder Judiciário;
• Ministérios Públicos Estadual e Federal;
• Polícia Civil;
• SEMAS;
• ITERPA;
• INCRA;
• IBAMA.

COMPOSIÇÃO
MÍNIMA DOS
PJAIS:



• Centro Integrado de Monitoramento Ambiental – CIMAM;
• Núcleos Regionais de Gestão – NUREs;
• Secretarias Regionais de Governo e estruturas auxiliares.

AÇÕES IMEDIATAS:
4) Sala de Situação para Emergências Ambientais na
Amazônia Legal, em Belém.

Atuação técnica conjunta no campo tático-estratégico;

Contrapartida Estado:

Atores: MMA, IBAMA, ICMBio, PF, PRF, ABIN, FUNAI,
SPU, MAPA, MME, ANM, CPRM, INPE, CENSIPAM,
INCRA, Ministério da Defesa, CMN, SEMAS/PA,
IDEFLOR-Bio, ITERPA, SEDEME, SEGUP, PCPA,
PMPA, PRE, CBM/PA.



• Dados: convergência entre aspectos fundiários, de produção e
de dinâmica populacional;
• Conflitos fundiários: monitoramento e resolutividade;
• Áreas tituladas e em regularização: identificação e agilização
de processos;
• Segurança jurídica: informações servirão para orientar o
planejamento de ações públicas e privadas, evitando conflitos e
estimulando o agronegócio.

AÇÕES IMEDIATAS:
4) Sala de Situação para Emergências Ambientais na
Amazônia Legal, em Belém

Proposta: Centro de Monitoramento Fundiário
do Pará.



MONITORAMENTO FUNDIÁRIO:



MONITORAMENTO FUNDIÁRIO:
EXEMPLO



AÇÕES IMEDIATAS:
5) Implantar Protocolo Sistemático de Cruzamento dos dados
do DETER com os dos Boletins Diários de Queimadas dos órgãos
de competência.

Criar um fluxo permanente de informações e uma praxe
de ação integrada entre órgãos estaduais e federais.
Efeito imediato: racionalização de custos e eliminação das superposições
de atuação.

Celebrar Acordos de Cooperação Técnica e de Convênios para
fortalecimento das instituições estaduais e federais que atuam
diretamente na prevenção e na contenção dos ilícitos ambientais.

OBJETIVO:

RECOMENDAÇÃO:



AÇÕES IMEDIATAS:
6) Fundo Amazônia:
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Mobilizar esforços concretos para
aportar recursos financeiros para
fortalecimento de ações
estabelecidas pela Sala de
Situação.

1860 - 1115=

ainda não
comprometidos

R$ 745 MILHÕES

OBJETIVO:



AÇÕES
ESTRUTURANTES



AÇÕES ESTRUTURANTES:
1) Programa Regional de Regularização Fundiária:

• Planejamento e atuação integrados por níveis de Governo;
• Integração dos Sistemas de Informação;
• Envolvimento efetivo: SERPRO, Receita Federal, MMA,
ICMBio, INCRA, SFB, SPU, ITERPA, PRODEPA, SEMAS e
IDEFLOR-Bio);
• Olhar para frente e regularizar quem produz ou quer
produzir de forma sustentável, à exceção dos casos de
especulação imobiliária;
• Promover segurança jurídica para assegurar estabilidade
social, acessar crédito e rastreabilidade da produção;
• Adequações legislativas para realidade da Amazônia, e
alinhar critérios e métodos de análise.



AÇÕES ESTRUTURANTES:
1) Programa Regional de Regularização Fundiária:

• Contabilidade fundiária das áreas da União e do PA, corrigindo sobreposições,
definindo limites com georreferenciamento e as áreas disponíveis, devolvendo áreas
com a revogação do Decreto-Lei 1.164/71 e aquelas arrecadadas e matriculadas
indevidamente;
• Georreferenciamento de glebas federais e estaduais com apoio do serviço de
engenharia do Exército (UCs, TIs e assentamentos, bem como glebas federais e
estaduais não destinadas);
• Reestruturar o programa de reforma agrária na Amazônia;
• Definição do governo federal sobre a política de reforma agrária;
• Mudança conceito de agricultura familiar baseado na subsistência para o
empreendedorismo rural familiar;
• Modernização e efetividade do programa de reforma agrária dentro de
cadeias produtivas e acesso a mercados.



AÇÕES ESTRUTURANTES:
1) Programa Regional de Regularização Fundiária:

• Investimentos para modernização dos órgãos fundiários;
• Agilidade e segurança na entrega do serviço público a
quem quer empreender com regularização fundiária e na
defesa do patrimônio ambiental;
• Contratação de pessoal qualificado em regime
diferenciado, em razão da urgência (de campo e de office);
• Aquisição de equipamentos de campo e tecnologia;
• Terceirização de serviços;
• Desenvolvimento e uso de ferramentas tecnológicas, e
automatização da análise para regularização fundiária;
• Integração e uso da base de dados de órgãos fundiários,
ambientais e de produção.



Arquivo de órgão federal



AÇÕES ESTRUTURANTES:
1) Programa Regional de Regularização Fundiária:

• Modernização legal e estrutural dos Cartórios de
Registro de Imóveis;
• Revisão legislativa para adequação e a retirada de     excessos
burocráticos;
• Digitalização e modernização dos serviços dos cartórios
de registro de imóveis;
• Integração da base cartorial com a base dos órgãos fundiários;
• Incentivo pedagógico, legal e financeiro para que as
pessoas façam o registro de imóveis.



AÇÕES ESTRUTURANTES:

Proposta de Ação | 90 dias

1) Programa Regional de Regularização Fundiária:

Grupo 1: estudo e proposição de adequações à legisl. de reg. fundiária.
Grupo 2: acesso, compartilhamento e ajustes dos dados cartográficos.
Grupo 3: análise do passivo e planejamento para o seu tratamento.
Grupo 4: programação das novas ações de regularização fundiária.
Grupo 5: reestruturação do programa de Reforma Agrária da Amazônia.
Grupo 6: levantamento e resolução de conflitos fundiários.
Grupo 7: levantamento do custo financeiro do programa, incluindo a
estruturação dos órgãos fundiários e a identificação de parceiros.



HOJE:
0,9 cabeça/ha

22 milhões cabeças

PROJEÇÃO:
3,0 cabeças/ha

73 milhões cabeças

Pecuária de Corte
Compromisso com a Produção:

Utilizando apenas as áreas abertas já consolidadas, sem a
necessidade de avanço sobre a floresta nativa.



COMO?

Compromisso com a Produção:

• Remuneração por Serviços Ambientais;
• Incentivo à adequação ambiental;
• Facilitação do financiamento para quem
produz e busca regularização fundiária e
ambiental;
• Cooperação e Investimentos em pesquisa,
tecnologia, inovação e assistência técnica.

O QUE
FALTA?

• Regulamentação do artigo 41 do
Código Florestal (Lei nº 12727/2012).




